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ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0000654-45.2013.815.0581
Origem : Comarca de Rio Tinto
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Paulo Sérgio da Silva Araújo
Advogados : Johnson Gonçalves de Abrantes – OAB/PB nº 1.663 e Romero Sá 

  Sarmento Dantas de Abrantes - OAB/PB nº 21.289 
Embargado :  Município de Marcação
Advogado :  Fábio Brito Ferreira - OAB/PB nº 9.672

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  SENTENÇA  MANTIDA  NESTA
INSTÂNCIA  REVISORA.  INCONFORMISMO  DO
APELANTE. SUSCITAÇÃO  DE  OMISSÕES  NO
JULGAMENTO  COLEGIADO.  INOCORRÊNCIA.
TESES  DEVIDAMENTE  REBATIDAS.
REDISCUSSÃO. MEIO INIDÔNEO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
461/465, opostos por Paulo Sérgio da Silva Araújo contra o acórdão de fls. 434/459,
por meio do qual  se indeferiu a pretensão recursal  articulada às fls.  376/420, nos
autos da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada pelo
Município de Marcação, consoante se extrai do respectivo excerto dispositivo:

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES, NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Em  suas  razões,  o  recorrente, após  defender  a
tempestividade e  o  cabimento  dos  vertentes  aclaratórios  ingressados com efeitos
infringentes,  sustenta  omissão  referente  às  preliminares  de  inadequação  da  via
eleita,  haja  vista  os  agentes  políticos  não  responderem por  ato  de  improbidade,
dando-se  ensejo  ao  sobrestamento  do  feito,  bem  como  cerceamento  de  defesa,
conquanto se indeferiu a produção de provas requeridas pelo ora insurgente.

Contrarrazões desnecessárias.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo certo que os embargos de declaração se
prestam a viabilizar, dentro da mesma relação processual, a impugnação de qualquer
decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição,  omissão,  ou  para  fins  de
correção de erro material.
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A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese  vertente,  sem  grandes  delongas,
percebe-se  que  a  parte  embargante  lançou  mão  dos  declaratórios  de  maneira
infundada, pois,  analisando o  decisum  combatido, verifica-se  a pertinente e detida
abordagem acerca das preliminares de inadequação da via eleita e cerceamento de
defesa. Para tanto, basta examinar fls. 440/446 e fls. 448/453.

Na primeira preambular, a saber, inadequação da via
eleita,  após  o  enfrentamento  esmiuçado  da  temática,  esta  relatoria,  afastando  o
sobrestamento,  asseverou:  “Nesse panorama, filio-me ao entendimento segundo o
qual  a  demandada  está  sujeita  às  disposições  previstas  na  Lei  de  Improbidade
Administrativa, não havendo que se falar em impossibilidade de imputação ao então
prefeito do município Marcação-PB, Paulo Sérgio da Silva Araújo, das penalidades
previstas na Lei nº 8.429/1992, bem como da necessidade de sobrestamento do feito”,
fl. 446.

O cerceamento de defesa, foi igualmente apreciado,
conforme  se  infere  das  fls.  448/453,  quando  se  considerou  válida  o  julgamento
antecipado da lide, com o indeferimento de produção probatória.  Nessa temática,
por ratificar o posicionamento da prolatora da sentença,  o acórdão entendeu por
transcrever o trecho, senão vejamos à fl. 452:

Registra-se, ademais, que a alegação de ausência de
análise do pedido de produção de prova testemunhal
e pericial  requerida na peça de defesa não merece
prosperar,  pois  o Magistrado  a quo ao sentenciar o
feito,  manifestou-se  acerca  da  desnecessidade  do
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pleito invocado, nos seguintes termos, fls. 360/361:
A ação civil pública de improbidade administrativa
é fundada em documentos, tais como: processo de
licitação  ou  sua  dispensa,  ou  ainda,  a  sua
inexigibilidade,  ou  também,  ordem  de  compra
direta,  contratos,  aditivos  contratuais,  atos  de
provimento  de  pessoal,  procedimentos
administrativos, notas de empenho e fiscais, ordem
de pagamentos, declaração de atesto da compra de
produtos ou de prestação de serviços.
No caso em tela, a inicial veio instruída com quatro
autos de infração confeccionados pela Secretaria da
Receita Federal, atestando a inocorrência de repasse
de  contribuições  previdenciárias  no  exercício  de
2009,  de  modo  que  o  pleito  vem  essencialmente
lastreado em documentos públicos.
Note-se que a prova na forma de documento público
tem presunção de  veracidade e  autenticidade (art.
405 do CPC) devida a sua força probante dotada de
eficácia  que  o  direito  material  ou  processual  lhe
atribui.
Com  efeito,  torna-se  desnecessária  a  produção  de
outras provas, tais como a oitiva de testemunhas, eis
que a prova oral não terá o condão ou a eficácia de
desconstituir um documento público, pois se trata de
falta  de  repasse  das  contribuições  previdenciárias,
enquanto que a defesa restringe-se à tese de ausência
de dolo.

Em  reforço,  deve-se  registrar  que  os  embargos  de
declaração não servem para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório,
reexaminar as matérias já apreciadas, ou ainda  explicitar dispositivos legais, como
requer  a  parte  embargante,  ao  indicar  o  rol  previsto  à  fl.  463,  quando  já  tenha
encontrado fundamentos outros suficientes para embasar a sua decisão e resolver as
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controvérsias firmadas.
O Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendimento

remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se proponham a
rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS,
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama,
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo,
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º,
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da
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dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado.
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa.
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ;
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os
fundamentos  da decisão embargada,  com vistas  a
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses,
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único,
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa.
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de
teses não expostas no Recurso Especial em sede de
embargos  de  declaração,  por  importar  em
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4.
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Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc.
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

Com  efeito,  se  a  parte  dissente  dos  fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado  para
impugná-lo, não se prestando os embargos declaratórios para tal finalidade.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  PRESENTES
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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